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			APRESENTAÇÃO

			O Glossário sobre Trabalho Pedagógico na Educação Profissional e Tecnológica (EPT), aqui disponibilizado a você, leitor (a) é uma iniciativa do Kairós – Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Trabalho, Educação e Políticas Públicas/Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), no intuito de facilitar o acesso à descrição de termos, palavras e expressões recorrentes nas produções e nos estudos nesta modalidade educativa. Destaca-se que a EPT se constitui como uma modalidade de educação responsável por formar a força de trabalho no contexto brasileiro e, nesse sentido, envida esforços na luta e defesa de uma educação integral e emancipatória para a classe trabalhadora. Daí porque se objetiva colaborar para o alcance dessa meta central por meio do auxílio aos (às) pesquisadores (as) com este Glossário.

			Tem-se como pressuposto que pensar o processo educativo consiste em selecionar certa estrutura de linguagem, com sentidos e significados, de mesma vertente teórica, ou seja, aquela voltada à formação humana integral. Assim, propôs-se aos (às) autores (as) que cada verbete, para além de uma mera unidade de significados, apresentasse uma estrutura composta por: a) etimologia do termo; b) referência histórica que caracterize sua elaboração e aplicação conceitual; c) aplicações e fundamentos teóricos do termo; d) relevância para aplicação relativa ao trabalho pedagógico na EPT; e) finalização do texto com um resumo descritivo do termo.

			Acredita-se que, ao apresentar os verbetes, com a estrutura aqui estabelecida, considerando a origem etimológica, a referência histórica, a aplicação conceitual, o fundamento teórico e a relevância para o trabalho pedagógico como se propôs, está-se auxiliando professores (as), pesquisadores (as) e leitores (as) do campo da EPT, na sua melhor compreensão e inserção no processo educativo, que tem como finalidade a formação integral dos (as) estudantes. Com isso, não se está querendo afirmar que as compreensões, na obra reunidas, são absolutas e imutáveis, uma vez que a produção do conhecimento é um fenômeno social que se realiza imerso e influenciado pela totalidade histórica.

			O processo de elaboração do Glossário iniciou ao selecionar-se verbetes cujas unidades de sentidos fossem recorrentemente encontradas nas produções acerca da EPT, disponíveis nos repositórios acadêmicos como, por exemplo, na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e na Plataforma Sucupira, ambas da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Identificou-se, ao menos, 121 verbetes utilizados nas produções acadêmicas para caracterizar e/ou delimitar a Educação para o trabalho no Brasil. Com base nas pesquisas depositadas nos repositórios e nas temáticas socializadas, convidaram-se pesquisadores (as) de todos os estados brasileiros, e de Portugal, que se dedicam ao estudo das especificidades epistemológicas e científicas e militam na defesa da EPT como política pública, para produzir 121 verbetes que integram este glossário. Um elemento que se pode pôr em relevo é o fato de se contar, neste livro, com pelo menos um texto proveniente de cada Estado do Brasil, esperando-se, deste modo, contribuir para se formar uma ampla rede de abordagens sobre a temática em comum.

			Solicitou-se, ainda, que, após a redação do verbete, os (as) autores (as) submetessem o texto a, no mínimo, dois (duas) avaliadores (as): um (a) que se avaliaria as informações e outro (a), que avaliasse a escrita. Tal avaliação seria um modo de os (as) autores (as) validarem suas produções, de forma a garantir a autoralidade. Nesse sentido, se considerada a quantidade de textos, pode-se afirmar que cada verbete, sua elaboração argumentativa, redação e revisão de linguagem esteve a cargo de cada uma e cada um dos (as) autores (as), sendo estes os (as) únicos (as) responsáveis pelo conteúdo veiculado. A nós, coube coordenar os convites, receber o material e editá-lo segundo os padrões divulgados.

			Notadamente, trata-se de um projeto potente, colaborativo e elaborado de modo respeitoso e valorativo por sujeitos com objetivos comuns. Constitui-se em um processo de produção de conhecimento para nós, organizadores (as), acerca da EPT no Brasil, pois a) ao realizarmos os convites, nos inteiramos de quais pesquisadores (as) estão estudando esta modalidade e quais temáticas priorizam em suas pesquisas; b) ao recebermos e editarmos os verbetes, tivemos acesso a diferentes abordagens sobre temas diferenciados. Felizes com o aceite, a elaboração e a entrega do material em tempo hábil, disponibiliza-se ao público esse Glossário e espera-se que os entendimentos formulados e apresentados nas páginas que seguem, sejam referência para estudos e pesquisas sobre EPT.

			Com nosso reconhecimento e parabenização a todos (as) que participaram desta produção, convidamos-lhes a leitura.

			Os (as) organizadores (as)

		

	
		
			ALIENAÇÃO DO TRABALHO

			Demetrio Cherobini1

			No pensamento de Marx, a alienação ocorre quando as criações humanas se autonomizam de seus criadores e se voltam contra eles, controlando-os como um poder hostil. É como o poeta e músico Renato Russo colocou em uma de suas irreverentes canções: “Nos perderemos entre monstros da nossa própria criação...”. Propriedade privada, mercadorias, dinheiro, Estado e o próprio capital, são exemplos dessas criações que, uma vez objetivadas, antagonizam contra seus produtores. É isso que, em linhas gerais, configura a alienação, teorizada desde os escritos juvenis de Marx e desenvolvida ao longo de sua obra madura.

			Mas, importa ressaltar, a alienação, em Marx, só pode ser compreendida à luz do mais importante conceito de transcendência positiva da autoalienação do trabalho. Isso significa que o cerne da reflexão marxiana, em termos políticos e filosóficos, é a questão da revolução social comunista, visto que somente ela, levada a efeito pelos trabalhadores auto-organizados, pode superar as relações de produção alienadas – isto é, “transcendê-las positivamente”, no sentido da palavra alemã Aufhebung – e emancipar a humanidade. São, pois, os problemas concernentes a essa transcendência positiva que constituem o ponto de referência da posição de Marx sobre a alienação.

			Para o filósofo alemão, a alienação possui quatro aspectos fundamentais: o homem está alienado (ou estranhado) da natureza (enquanto produto do trabalho e realidade sensível); de si mesmo (isto é, da sua atividade); do seu “ser genérico” (ou seja, de seu ser como membro da espécie humana); e dos outros homens como tais. É um fenômeno que abarca as dimensões subjetiva e objetiva e individual e coletiva do gênero humano.

			Ora, é próprio do gênero humano o trabalho, a atividade produtiva, como elemento ontológico fundamental. Com o trabalho, homens e mulheres criam os meios de produção e de subsistência que necessitam para manter sua existência. Por meio do trabalho, portanto, modificam a realidade objetiva e a si mesmos no mesmo processo de criar a vida em sociedade.

			O trabalho é, então, ação consciente e mediada pelos meios de produção. Seus elementos formam, genericamente, as “mediações de primeira ordem” – universais – da atividade produtiva. Nos primórdios, tais mediadores eram propriedade coletiva de homens e mulheres. Mas isso mudou quando, no devir histórico, os trabalhadores produziram “mediações de segunda ordem” – particulares a cada situação – que passaram a controlá-los e subordiná-los. Nesse contexto, a propriedade privada foi, justamente, uma mediação de segunda ordem, criada pelos trabalhadores, mas que se impôs contra eles, apartando-os dos meios de produção e fazendo-os submissos à sua própria criação – daí, a alienação. (Note-se que a alienação é sempre autoalienação do trabalho, porque produzida pela atividade criadora humana, em condições determinadas).

			Percebe-se, assim, que a alienação está visceralmente ligada à existência da propriedade privada e, portanto, das classes sociais. É a afirmação da propriedade privada dos meios de produção que funda as sociedades baseadas em classes antagônicas e distintas, que podem assumir várias formas, mas todas delineadas pela contradição comum entre proprietários e não proprietários dos meios de produção. Todas as classes sociais (burgueses, proletários, camponeses etc.) são alienadas, porque as mediações de segunda ordem, que dominam o trabalho, compõem um sistema “não-controlável”, que se processa e se desdobra automaticamente, em razão dos seus objetivos sócio-reprodutivos específicos.

			Essa é a razão pela qual Marx designou o capital como “sujeito automático da história”, visto que ninguém – nem o trabalhador, nem o capitalista – controla o seu dinamismo; ao contrário, é o capital que comanda o processo sócio-metabólico humano, afirmando sobre ele seus meios e seus fins.

			É por isso que, na alienação, o homem está estranhado dos produtos do seu trabalho (meios e relações de produção, mercadorias, dinheiro, capital etc.), da sua própria atividade (não é ele quem controla a atividade produtiva global, mas o capital), do gênero humano (visto que este compõe uma totalidade da qual o indivíduo é apenas uma parte fragmentada e isolada) e dos outros homens como tais (todos são estranhos uns para os outros, vivendo em conflito e competindo entre si para obter dinheiro e meios de subsistência).

			Com a alienação, em suma, a possibilidade individual e coletiva de autodeterminação, ou seja, de autocontrole da produção e reprodução da vida social, que é o que define o ser do homem – ser sujeito da sua história –, fica obstaculizada e impedida de se fazer valer.

			Nas instituições educacionais, os efeitos da alienação capitalista são visíveis e perversos. O sistema educativo formal (que engloba escolas, universidades etc.), enquanto mediação complexa, se articula com as demais mediações do capital (especialmente o Estado) e funciona, também, a favor da alienação – como aparelho ou estrutura específica de alienação –, no sentido de realizar os interesses práticos do capital: formar os agentes econômicos e políticos da sociedade capitalista. Em resumo, uma sociedade alienada educa seus filhos e filhas para viverem de maneira alienada (fazendo trabalho alienado).

			Mas a alienação não é um fenômeno absoluto. Se o fosse, a humanidade estaria condenada a uma prisão infinita de ciclos de relações sociais alienadas reproduzindo-se a si mesmas, indefinidamente. Ora, com o agravamento das condições sociais geradas pela alienação, homens e mulheres são forçados a lutar para garantir sua sobrevivência. Nessa luta, podem adquirir consciência de classe. Com a consciência de classe, novas e profícuas possibilidades de ação transformadora surgem.

			No momento atual, portanto, as constantes crises capitalistas empurram os trabalhadores para as lutas de classes. Mas para que possam vencê-las, as batalhas devem se articular e se politizar, superando os “interesses parciais e imediatos” das diversas “categorias de trabalhadores” e colocando em questão o próprio fundamento da alienação – a propriedade privada dos meios de produção –, a fim de negá-la e transcendê-la.

			A educação tem grande importância e pode auxiliar nesse projeto, desde que se configure como educação formadora de consciência de classe (educação crítica do capital) e seja realizada de modo articulado às organizações de luta dos trabalhadores.
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			ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL

			Adriana Duarte Leon2

			O termo assistência tem sua origem no latim, na expressão assistere que indica estar junto, auxiliar, ajudar. Na organização do sistema educacional brasileiro percebe-se que a assistência ao estudante figura desde o século passado, embora não estivesse denominada desta forma. Nota-se no campo educacional diversas ações direcionadas para os estudantes, principalmente para os estudantes carentes. Muitas dessas iniciativas eram estabelecidas por instituições religiosas, assistenciais ou filantrópicas que faziam parte do espaço escolar e tinham interesses diversos.

			Embora naquele momento o termo assistência estudantil não figurasse, a preocupação com o atendimento ao estudante e a um estudante específico está anunciada em diversos momentos da história brasileira, no que tange à profissionalização e à educação vinculadas à possibilidade de exercer um ofício, destacam-se as Casas de Artífices que figuravam no ensino de uma profissão no século XIX e tinham como público prioritário os desafortunados; já no início do século XX o então presidente Nilo Peçanha assina o Decreto nº 7.566 que cria 19 escolas, com objetivo de formar trabalhadores, essas escolas estavam ligadas ao governo central, por meio do Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio e tinham dentre os seus objetivos “atender aos pobres e desvalidos da sorte”; ainda destacam-se as Caixas Escolares que estão presentes na virada do século XIX para o XX e foram implementadas em diversas instituições com o intuito de arrecadar verbas para atender a estudantes necessitados (ALMEIDA, 2017; LA ROCHA, 2023).

			No período que precedeu a República as ações sociais eram limitadas a iniciativas isoladas, muitas vezes vinculadas a instituições privadas e com características assistencialistas. Com a proclamação da república e o desejo de constituição de um estado moderno as demandas sociais passam a fazer parte das políticas de Estado. Em 1930, com a criação do Ministério da Educação e Saúde Pública, diversas iniciativas são estabelecidas para o campo da educação, dentre elas a promulgação do Decreto nº 19.851 que dispunha sobre o ensino superior e estabelecia ações para a assistência ao discente necessitado, o que também aparece na Constituição de 1934 ao prever no Art. 157 auxílio aos estudantes.

			Soma-se a tal contexto a organização da União Nacional dos Estudantes e a constituição de uma pauta nacional em prol dos direitos dos estudantes, a promulgação da Constituição de 1946, que estabelecia a assistência educacional para alunos necessitados, e a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases de 1961, que anuncia a assistência social como um direito. Em meio a essas iniciativas é criado o Programa Nacional da Merenda Escolar (década de 1940) e o Programa do Livro Didático (década de 1980).

			Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, a Assistência estudantil é vinculada à garantia de um direito social, conforme estabelecem o artigo 6; o artigo 23, inciso V, o artigo 205; o artigo 206, incisos I e IX e o artigo 208 da Constituição Federal. Em síntese, o estudante como um sujeito de direito é algo recente e em disputa na sociedade brasileira. Embora o sistema educacional brasileiro sempre tenha implementado ações com vistas ao discente, essas ações tinham um enfoque assistencialista, benevolente, caridoso; diferente do que é pautado a partir da década de 1980, quando a assistência estudantil passa a estar vinculada a um direito do estudante (IAMAMOTO, 2022).

			Nesse contexto, a Lei de Diretrizes e Bases de 1996 estabelece como princípio educativo a “igualdade de condições para o acesso e permanência na escola” (Art. 3, inciso I) e estabelece a gratuidade em todos níveis de ensino bem como o financiamento público para aquisição de material didático-escolar, transporte escolar, atendimento especializado, alimentação e assistência à saúde (Art. 4, Art. 69, Art. 70).

			Na tentativa de estabelecer uma política ampla de Assistência Estudantil que regulamentasse a Constituição Federal e a Lei de Diretrizes e Bases de 1996 foi criado o Plano Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), o PNAES, com financiamento próprio e com a finalidade de oferecer igualdade de oportunidades mediante a ampliação das condições de permanência e êxito dos estudantes. Foi regulamentado por meio da Portaria Normativa n. 39 de 12 dezembro de 2007, implementado no ensino superior em 2008 e, em 2010, foi editado e estendido para os Institutos Federais de Educação.

			Embora a atenção ao estudante faça parte da história da Educação Profissional é relevante compreender que o estudante como sujeito de direito é algo recente e em disputa nesta temática. A política de Assistência Estudantil, com verba específica por meio do PNAES e com prestação de contas em âmbito público, está fazendo 13 anos, é uma política recente unificada para rede federal, que busca minimizar as desigualdades sociais e implementar práticas em prol de uma formação mais justa e igualitária.
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			AVALIAÇÃO

			Clarice Monteiro Escott3

			O termo avaliação provém do latim a+valiare, cujo significado remete a atribuir valor e mérito a algo, a um objeto de estudo, a torná-lo válido. Avaliar é atribuir juízo de valor sobre um objeto, uma ação ou uma matéria. Ao longo do processo sócio-histórico, a concepção de avaliação vem sofrendo modificações em suas formas de pensar e concretizar. Na década de 1930, a partir de Tyler, em coerência com sua origem no contexto industrial, a avaliação foi concebida como medida, tendo sido utilizada por longo período nos formatos de testes e exames na escola. Nas décadas seguintes, o conceito de avaliação evoluiu e passou a considerar a verificação do alcance de objetivos propostos pelo ensino. Na década de 1970, com a crise da escola pública nos Estados Unidos, a avaliação passou a ser considerada na totalidade do processo educacional, não se concentrando apenas no aluno, mas no contexto educacional e seus atores. “Nas últimas décadas, com os avanços tecnológicos e informacionais, a avaliação passa a qualificar-se, requisitando profissionais especializados” (LEITE, 2006, p. 461), provocando a institucionalização de funções qualificadas, com o predomínio da técnica e da ética (ARREDONDO; DIAGO, 2009, ESCOTT; TOREZAN; PIZZATO, 2020). Remete, portanto, à construção de sentidos, pois “o conceito de avaliação é plurirreferencial, complexo, polissêmico, com múltiplas e heterogêneas referências” (LEITE, 2006, p. 461).

			O paradigma educacional e de avaliação, com suas múltiplas referências e modelos distintos, converge em suas formas de materialização nos processos educacionais e seus contextos. No âmbito da educação profissional e tecnológica (EPT), a avaliação vem tomando formas e constituindo modelos que se coadunam com as perspectivas dual ou emancipatória das relações entre educação e mundo do trabalho. A perspectiva da dualidade estrutural consiste na definição de percursos formativos distintos, visando à formação de funções intelectuais para as elites, com vistas ao desempenho de atividades de planejamento e supervisão, e como formação instrumental, visando ao desempenho de atividades de execução para as classes trabalhadoras. Em contraponto a essa perspectiva, concebe-se a EPT como formação humana integral com vistas à emancipação humana, “um processo de construção social que, simultaneamente, qualifique o cidadão e o eduque em bases científicas e ético‐políticas para compreender a tecnologia como produção do ser social”, concebido a partir de relações sócio‐históricas e culturais de poder (ESCOTT, 2020, p. 9). Nessa última perspectiva, portanto, a avaliação assume modelos e práticas que transcendem a avaliação classificatória, em que o professor promove a dicotomia dos processos de ensino e de aprendizagem com base na definição prévia das respostas dos estudantes, “a partir de um padrão predeterminado, relacionando a diferença ao erro e a semelhança ao acerto” (ESTEBAN, 2004, p. 14-15).

			Na formação humana integral, desenvolvem-se processos avaliativos emancipatórios e formativos, que superam a lógica excludente e classificatória e evoluem para uma avaliação diagnóstica, formativa e processual. Tais modelos avaliativos identificam os conhecimentos já construídos pelos estudantes e monitoram o processo de ensino e de aprendizagem, a partir das suas necessidades. Assumem, portanto, os modelos e práticas da avaliação dialógica (ROMÃO, 2021), participativa (LEITE, 2005) e emancipatória (SAUL, 2000). A Avaliação Dialógica (AD) considera o ato de avaliar mediatizado pelo diálogo entre professor e estudante e entre os estudantes, em um processo colaborativo. A Avaliação Participativa (AP) “é uma prática que forma um campo epistemológico de construção de conhecimentos [...]” (LEITE, 2005, p. 114). Implica a participação dos sujeitos envolvidos e encaminha para o desenvolvimento da autonomia, da autogestão e da cogestão. Já a Avaliação Emancipatória (AE) consiste em um paradigma que reúne vertentes metodológicas “como um processo de descrição, análise e crítica de uma dada realidade, visando transformá-la” (SAUL, 2000, p. 61). Assim, a avaliação deve ser considerada como um componente do ato pedagógico (LUCKESI, 2011), contribuindo para a integração dos conhecimentos na relação da parte-todo, na relação teoria-prática, na indissociabilidade entre ensino propedêutico e técnico, privilegiando a participação de todos os atores envolvidos, com vistas à contextualização sócio-histórica, científica e cultural do conhecimento. A avaliação, com a utilização de instrumentos participativos, reflexivos e democráticos, pode contribuir de forma efetiva para a preconizada formação integral e emancipatória na EPT (ESCOTT; VIEGAS; PIZZATO, 2020).

			Avaliação na EPT conceitua-se como processo diagnóstico, processual, formativo e interdisciplinar, orientado pelos paradigmas de avaliação dialógica, participativa e emancipatória, de forma a contribuir para a formação humana integral e para a emancipação do trabalhador.
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			AVALIAÇÃO EDUCACIONAL EM LARGA ESCALA

			Micheli Bordoli Amestoy4

			Luiz Caldeira Brant de Tolentino Neto5

			O vocábulo “avaliação” origina-se do latim avalere e significa “dar valor a”. Dar valor pressupõe escolher itinerários, emitir opiniões e julgamentos frente a um fato, objeto, circunstâncias, falas, pessoas, fenômenos. Já o termo “avaliação educacional” refere-se a uma área ou campo da avaliação composta por uma grande diversidade de abordagens que são oriundas de distintos posicionamentos epistemológicos, metodologias e visões acerca da avaliação (SCRIVEN, 1967). Ou seja, na ausência de uma especificação mais detalhada, a avaliação educacional abarca diferentes formas e atividades, podendo direcionar-se tanto às avaliações das aprendizagens, às avaliações institucionais, às avaliações de sistemas educacionais, às avaliações de currículos, às avaliações de políticas, aos programas e projetos educacionais e às avaliações de atores do sistema educacional como, por exemplo, docentes, gestoras, gestores e estudantes.

			A avaliação educacional, apesar de sua característica peculiar de polissemia e heterogeneidade em suas aplicações, apresenta uma notoriedade e publicização maior quando atrelada à avaliação das aprendizagens. Ao longo das décadas e das reformas na educação, a avaliação educacional começa a galgar um processo que vai desde uma atuação contida até tornar-se protagonista de políticas públicas associadas à “qualidade da educação”. A partir da década de 1990, a avaliação educacional de larga escala passa a ser dominante nos discursos e nas políticas dos governos neoliberais. As avaliações em larga escala são, desde então, prioridade e carro-chefe dos modelos orientadores para as avaliações não só das aprendizagens, mas de toda escola e do currículo.

			De acordo com Werle (2010), a avaliação em larga escala é um procedimento amplo e extensivo que envolve diferentes modalidades de avaliação e é realizada por agências respeitadas em sua especialização técnica em elaborar testes, abrangendo um sistema de ensino, isto é, todas as escolas de um nível ou série. Isso permite comparações entre escolas, redes e sistemas de ensino, possibilitando classificações e ranqueamentos. Diferenciam-se das avaliações das aprendizagens internas, concebidas, planejadas, aplicadas e corrigidas pelas professoras ou professores da turma visando mapear o que as e os estudantes aprenderam. Mais recentemente, a avaliação da aprendizagem externa e em larga escala ganhou espaço e também se consolidou.

			Nesse sentido, cabe ressaltar que nem toda avaliação externa ocorre em larga escala, mas a “avaliação de larga escala é sempre uma avaliação externa às instituições escolares avaliadas”, sendo importante “agregar ao termo avaliação externa com a informação de que é ‘em larga escala’, pois é esse adjetivo que a diferencia quanto ao tipo e abrangência” em relação aos sistemas educacionais (WERLE, 2010, p. 22). As avaliações educacionais em larga escala podem ser de organização oficial, como os questionários criados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e secretarias de educação, ou independentes, como aqueles criados pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e sistemas privados de escolas e/ou de recursos didáticos. Como exemplo de avaliação em larga escala nacional temos o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB). Já no âmbito internacional podemos citar o Programa Internacional de Avaliação dos Estudantes (PISA).

			As avaliações podem ser censitárias, quando aplicadas ao universo de estudantes/professoras e professores, ou amostral, quando aplicadas a uma parcela de seu público. Podem ser pontuais, quando aplicadas uma única vez com cada estudante/unidade, ou periódicas, quando aplicadas mais de uma vez com o mesmo público. Elas são compostas de questionários com identificação codificada, respondidos em papel ou em formato digital, com itens de múltipla escolha (alternativas corretas/incorretas ou escala de concordância) e eventualmente questões abertas ou discursivas (como redação). São aplicadas em ambientes escolares ou de ensino superior, em dia/momento determinado, com tempo estabelecido para respostas, com itens desconhecidos tanto por estudantes quanto pelos seus professores. Eventualmente, há o acompanhamento de fiscais ou auditores da instituição/órgão que planejou o instrumento. Algumas modalidades de ensino da educação básica ainda carecem de uma avaliação educacional em larga escala que forneça informações qualificadas para direcionar escolhas e legitimar decisões no campo das políticas educacionais, como é o caso tanto da Educação de Jovens e Adultos (EJA), quanto da Educação Profissional e Tecnológica (EPT).

			De acordo com Freitas (2007), o problema não está na existência da avaliação em larga escala, tampouco na elaboração de índices. O problema encontra-se no seu uso como “pano de fundo”, a “teoria da responsabilização” liberal. Em outras palavras, dependendo da concepção de avaliação educacional, ela pode contribuir para um entendimento mais crítico e de melhoria da educação. No entanto, as avaliações educacionais em larga escala, no modelo neoliberal vigente, têm gerenciado mecanismos estratégicos de competitividade internacional, em um enquadramento da escolarização como capital humano. Nessa visão economicista, empresarial e de mercado, a performance econômica do país perpassa pelo bom desempenho, em critérios igualmente neoliberais, do sistema educacional, em que os encaminhamentos dos resultados dessas avaliações têm se tornado um mecanismo regulatório que gera rankings e competições.
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			BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR – BNCC

			Ânthony Scapin Eichner6

			A expressão “Base Nacional Comum Curricular” (BNCC) resulta da junção de “Base”, que representa os pilares essenciais do currículo; “Nacional”, sinalizando a abrangência em todo o país; e “Comum”, indicando a busca por uma proposta educacional uniforme. Prevista na Constituição de 1988, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 e no Plano Nacional de Educação de 2014, teve a versão final do documento homologada no final de 2017, após uma série de revisões e adaptações ao longo dos anos.

			A BNCC é uma política fundamental no contexto educacional brasileiro, tendo como principais objetivos estabelecer diretrizes nítidas e unificadas para a Educação Básica no país. É um documento “[...] de caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica [...]” (BRASIL, 2018, p. 7). Desse modo,

			[...] vai contribuir para o alinhamento de outras políticas e ações, em âmbito federal, estadual e municipal, referentes à formação de professores, à avaliação, à elaboração de conteúdos educacionais e aos critérios para a oferta de infraestrutura adequada para o pleno desenvolvimento da educação (BRASIL, 2018, p. 7-8).

			As aprendizagens essenciais, definidas na BNCC, “devem concorrer para assegurar aos estudantes o desenvolvimento de dez competências gerais” (BRASIL, 2018, p. 8). Tais competências gerais “[...] inter-relacionam-se e desdobram-se no tratamento didático proposto para as três etapas da Educação Básica [...]” (BRASIL, 2018, p. 8-9), que são: Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio. O entendimento sobre competências, presente no documento, é o seguinte:

			Na BNCC, competência é definida como a mobilização de conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho (BRASIL, 2018, p. 8).

			A homologação se deu em contexto histórico de aprofundamento do receituário neoliberal. Nesse período, foi aprovado o controle dos gastos públicos, que impôs, para 20 anos, limites de gastos pelo governo federal. No âmbito das relações de trabalho, foi efetuada a Reforma Trabalhista de 2017 e aprovada a Lei da Terceirização, que liberou a terceirização para atividades-fim. Houve também uma proposta de Reforma da Previdência, levada adiante alguns anos depois. Na educação, além do estabelecimento da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), aconteceu a Reforma do Ensino Médio, acusada de intensificar desigualdades educacionais nessa etapa da escolaridade. O contexto de retirada de direitos sociais contribui para que as propagandas governamentais, defendendo, por exemplo, que com a BNCC “todos os estudantes, de Norte a Sul do país, de escolas públicas ou particulares, terão os mesmos direitos de aprendizagem” (Ministério da Educação, 2018), entrassem em evidente contradição. Com a diminuição nos investimentos, especialmente pelo congelamento de gastos, pode-se compreender que não há o enfrentamento dos problemas que mais comprometem a qualidade educacional, como a falta de estrutura das escolas e desvalorização do trabalho dos professores.

			Sendo assim, a concepção, sua implementação e aplicação prática têm revelado uma série de limitações e contradições inerentes ao sistema educacional vigente, especialmente em seu caráter reducionista e mercadológico. Seus fundamentos teóricos buscam valorizar o protagonismo do estudante, mas apresentam limitações, perpetuando uma estrutura educacional hierarquizada e alienante. A BNCC é criticada por contribuir para a precarização da educação, uma vez que a ênfase na uniformização curricular pode resultar em um ensino padronizado, passando por cima das diferenças culturais e regionais do país (SENA, 2019). Essa abordagem homogeneizadora limita a autonomia dos professores e desvaloriza o conhecimento local. Como resultado, a BNCC pode levar à perda da identidade e da diversidade cultural nas escolas, gerando um processo de educação distante da realidade dos estudantes. A homogeneização do currículo aponta ser uma estratégia para alinhamento aos parâmetros das avaliações globais padronizadas (SAVIANI, 2016), conforme proposição dos organismos internacionais. Por sua vez, a influência desses organismos na educação brasileira é histórica, demarcando a condição de dependência e subsoberania no país em detrimento ao capital internacional (OSÓRIO, 2014).

			Destaca-se também que a abordagem adotada pela BNCC, com foco no desenvolvimento de competências (BRASIL, 2018), volta-se para a formação de força de trabalho alinhada aos interesses do mercado de trabalho. Sendo resultado das mudanças na conjuntura histórica, ela reforça a pedagogia das competências, visando fomentar “a sociabilidade centrada no individualismo, como cultura apropriada à acomodação dos sujeitos e das relações sociais ao desemprego, à desregulamentação e à precarização do trabalho” (RAMOS; PARANHOS, 2022, p. 79-80) Desse modo, no contexto da Educação Profissional e Tecnológica (EPT), assim como nas demais modalidades, a BNCC pode reforçar uma perspectiva tecnicista na qual o foco principal é a formação de força de trabalho para atender aos interesses do “mercado”. Essa abordagem instrumentaliza o trabalho pedagógico e colabora para a manutenção de uma sociedade baseada na exploração do trabalho e na desigualdade de classes.
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			CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE – CNEC

			Ronalda Barreto Silva7

			A Campanha Nacional de Escolas da Comunidade (CNEC) é uma rede de escolas fundada em 29 de julho de 1943 na cidade de Recife, Pernambuco, e que se expandiu para todos os estados brasileiros, oferecendo ensino da educação infantil ao ensino superior. Suas escolas são consideradas comunitárias, entretanto, os alunos e/ou seus responsáveis pagam mensalidade e o Estado brasileiro, em suas três instâncias (federal, estadual e municipal), transfere recursos públicos para a sua manutenção, o que proporciona elementos para discutir aspectos relativos à privatização da educação e os processos contraditórios da tendência liberal de desresponsabilização dada intervenção estatal. As lutas sociais pela educação em geral e, particularmente, nas políticas educacionais.

			Trata-se de uma instituição que teve uma significativa presença na educação brasileira em todos os estados da Federação, com uma grande ampliação a partir da década 1960, registrando crescimento mesmo durante o período da Ditadura Militar. A década de 1980 apresenta uma queda no seu crescimento e diversificação das suas atividades, inclusive com o oferecimento de educação profissional. Dessa forma, a CNEC possui diversas características, de acordo com os vários contextos e localidades em que se encontra, buscando sempre atender à política educacional vigente pelo Estado brasileiro. Assume o discurso de uma via entre o público e o privado, entre o Estado e o mercado, embasando-se, para tanto, no mecanismo e no discurso do tema da comunidade. Constitui-se, historicamente, em uma via de privatização adotada pelo Estado, sobrevivendo com recursos advindos dos poderes públicos e, no período de implementação das políticas neoliberais, realizou consideráveis modificações internas para se adaptar às novas exigências da política educacional.

			O termo “campanha” decorre de um momento histórico vivenciado no Brasil, a partir da década de 1940, como uma intensa mobilização desenvolvimentista, o que requeria acelerar os processos no âmbito da educação de adultos, embasada pelo movimento do “entusiasmo pela educação”, com a crença de que, através do processo educacional, seria possível construir uma sociedade moderna e democrática, a exemplo da Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos (CEAA). Essas campanhas de massa desenvolveram-se através de intensa propaganda em favor da difusão do ensino e da criação de escolas para adultos e crianças, mantidas pelas contribuições dos sócios, vendas de selos, festivais e doações. Possuíam uma concepção filantrópica e humanitarista da educação, apoiadas na visão de que a baixa escolaridade era a causa de todos os problemas (PAIVA, 1987).

			O termo comunidade toma força no mesmo período histórico e estava ligada à perspectiva de solução para os problemas sociais e de sua valorização como unidade básica de desenvolvimento. O analfabetismo e a problemática do subdesenvolvimento do meio rural são as principais questões que buscaram, na metodologia de trabalho do Desenvolvimento de Comunidade, uma estratégia de superação.

			A trajetória histórica da CNEC pode ser dividida em fases que coincidem com a mudança na sua denominação. A primeira fase, vai da sua criação até o ano de 1945 por um grupo de estudantes secundaristas e denominou-se Campanha do Ginasiano Pobre (CGP), inspirados na experiência de Haya de La Torre, que promovia a alfabetização de índios no Peru. Nova fase vai ocorrer a partir de 1945, junto com acontecimentos significativos no país, como a queda de Vargas e a redemocratização da vida política, ao lado da intensificação da urbanização e da industrialização, trazidas pelo processo que ficou conhecido como substituição de importações.

			O período de 1946 a 1969 caracteriza-se como a segunda fase da trajetória da Campanha, identificada pela franca aproximação com o poder público e por sua expansão em outros estados da Federação. A denominação da Campanha, nesse ano de 1946, foi primeiro modificada para Campanha de Ginásios Populares e, pouco depois, para Campanha Nacional de Educandários Gratuitos, alegando-se que a palavra “popular” era identificada com o Partido Comunista, então na legalidade.

			A partir de então, durante o Governo Dutra, a Campanha ultrapassa o espírito de improvisação: a sobrevivência através de recursos advindos de doações ou da renda dos espetáculos do Teatro do Estudante é substituída por apoio financeiro, cada vez maior, do Estado. A Campanha ganha foro nacional, expande seus limites. Na sua denominação, passa a constar a palavra nacional, ficando, então, Campanha Nacional de Educandários Gratuitos (CNEG). Fica evidenciado que a presença da, então CNEG, se dá em virtude da ausência do Estado no oferecimento de escolas públicas.

			A participação do Estado aumentou bastante após a nomeação do Presidente Juscelino Kubitschek, havendo maior expansão da instituição. Diante da política de incentivo à iniciativa privada, a entidade passou a integrar a política governamental. A conjugação de esforços do Poder Público e das comunidades para resolução dos seus problemas e para que tivessem acesso aos serviços essenciais e se modernizassem faz parte do discurso propagado na política do Pós-Guerra, deflagrada em toda a América Latina, a partir da preocupação com a disseminação de ideologias contrárias ao regime vigente. O discurso desenvolvimentista, da necessidade de participação da população para melhoria do seu nível de vida, começa a ser assumido pela CNEG, além da preocupação com a formação de mão de obra que começa a se manifestar, oferecendo-se cursos técnicos (GOMES, 1989, p. 112).

			Na fase seguinte da Campanha, iniciada em 1970, não mais vai se verificar sua expansão no setor escolar, mas relacionada ao comunitarismo. O tema da comunidade estará presente, também, na sua denominação, que passará a ser Campanha Nacional de Escolas da Comunidade – CNEC. A Campanha manifestou, de forma mais evidente e elaborada, a fundamentação das suas atividades em relação com a formação para o trabalho, na mesma perspectiva da política governamental implementada no período.

			A Campanha implantou 10 escolas polivalentes nas regiões norte e nordeste do país, como parte do convênio firmado com a USAID. Portanto, no período que compreende os anos de 1980 a 1985, foi marcante a busca de alternativas, com o objetivo de atingir a autosuficiência financeira, o que incrementou a diversificação das atividades realizadas, buscando, mais uma vez, apoio nos órgãos governamentais, alegando a inserção da rede nas pequenas cidades e nas periferias das grandes cidades, onde estavam localizadas as populações de baixa renda. Dentre as alternativas, no meio rural foi concretizada a implementação de escola produtiva, a exemplo de fazendas-escola. Nessa experiência, a CNEC se propõe a oferecer ensino profissionalizante e melhorar a qualidade de vida da população, através da assistência técnica aos pequenos produtores.

			Após 1985, a instituição buscou se adaptar, mais uma vez, às políticas educacionais, de modo que vem assumindo cada vez mais o empreendedorismo como linha mestra das políticas educacionais, com o alinhamento das atividades pedagógicas direcionadas ao aluno para o desenvolvimento de um conjunto amplo de competências e habilidades. Atualmente, oferece da educação básica ao ensino presencial e a distância, em 18 estados e no Distrito Federal, possuindo 67 escolas, 19 faculdades, 2 centros universitários, 92 polos EaD, mais de 28 mil alunos, 33 cursos profissionalizantes rápidos, 8 cursos profissionalizantes orientados e 8 cursos profissionalizantes completos.8
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			CAPITAL

			Luis Fernando Minasi9

			A palavra “Capital” tem sua origem no Latim CAPITALIS com significado relativo à cabeça, o que manda, do vocábulo latino CAPUT.

			Predominantemente no século XVIII, período renascentista, os proprietários de Bancos na Itália foram se apropriando do termo Capitale para designar a parte principal de um investimento, excluídos os rendimentos e juros que ele pudesse trazer. Com o passar do tempo, o sentido da palavra Capital foi se ampliando, significando, no Século XIX, propriedade, dinheiro ou riqueza considerada como “meio de produção” por oposição ao “trabalho”.

			No entanto, uma aplicação teoricamente fundamentada do termo com relação direta para o trabalho pedagógico na Educação Profissional e Tecnológica precisa compreender que o termo Capital é uma categoria complexa, que não é passível de uma definição simples.

			 O Capital é um sistema de comando cujo modo de funcionamento é orientado para a acumulação, e esta pode ser assegurada de muitas formas diferentes. É absolutamente crucial reconhecer que Capital é um sistema metabólico socioeconômico de controle. Neste metabolismo reagem entre si o Capital Constante: Parte do Capital existente sob a forma de meios de produção, e o Capital Variável: parte do Capital que o empresário gasta com a compra da força de trabalho.

			Capital é, assim, uma força controladora, onde não se pode dominá-lo, somente pode livrar-se dele por meio da transformação de todo o complexo de relações metabólicas da sociedade.

			A palavra Capital em linguagem do senso comum é geralmente usada para descrever um bem que os indivíduos possuem como riqueza, o que poderia significar uma quantidade de dinheiro a ser investida de modo a assegurar uma taxa como lucro de retorno ao seu proprietário, conforme entende a Economia Vulgar.

			A Economia Vulgar, por se importar, sobretudo, em defender e racionalizar os interesses da burguesia, amplia o uso da palavra Capital entendendo-a também como qualquer bem, de qualquer tipo, que possa ser usado como fonte de renda, taxa de retorno que o proprietário tem como direito jurídico, como pagamento de juros ou uma participação nos lucros, conforme é expressa na ciência econômica burguesa.

			Todavia, o conceito Marxista de Capital traz implícita a negação desse entendimento, pois Capital é algo que, em sua generalidade, é bastante específico. Capital não pode ser entendido separadamente das relações capitalistas de produção. Na realidade, o Capital não é uma coisa, mas uma relação social que toma a forma de coisa.

			Marx, ao escrever isso, está dizendo ao mesmo tempo que o capital não é uma coisa, mas sim uma relação de produção definida, pertencente a uma formação histórica particular da sociedade, que se configura em uma coisa e lhe empresta um caráter social específico.

			O Capital, por ser uma categoria complexa, que não é passível de uma definição simples, constitui a maior parte dos escritos de Marx que foi dedicada à exploração de suas múltiplas expressões.

			REFERÊNCIAS

			ANTUNES, R. Os Sentidos do Trabalho. São Paulo: Boitempo, 1999.

			BOTTOMORE, T. Dicionário do Pensamento Marxista. Rio de Janeiro: Editora Zahar, 1988.

			MARX, K. O Capital: Crítica à Economia política. São Paulo: Difel, 1987.

			MARX, K. Contribuições à Crítica da Economia Política. Rio de Janeiro: Martins Fontes, 1983.

			MÉSZÁROS, I. A Crise Estrutural do Capital. São Paulo: Boitempo, 2009.

			MÉSZÁROS, I. Para Além do Capital. São Paulo: Boitempo, 2002.

			SAVTCHENKO, P. Que é trabalho? Moscovo: Edições Progresso, 1987.

			

			
				
					9	Doutor em Educação (UFRGS). Professor na Universidade Federal do Rio Grande (FURG). ORCID: https://orcid.org/0000-0003-1263-875X. E-mail: lfminasi@terra.com.br

				

			

		

	
		
			CAPITAL HUMANO

			Jonas Emanuel Pinto Magalhães10

			O vocábulo “capital” deriva da palavra em latim capitalis, que significa “relativo à cabeça” e foi utilizada, inicialmente, como diminutivo de caput, palavra cujo sentido literal é “cabeça”. Enquanto caput manteve o seu sentido original, capitalis e sua derivação em língua portuguesa, capital, adquiriram, com o decorrer do tempo, um sentido mais amplo e genérico, passando a denotar algo como parte principal, fundamental ou dominante. Com a emergência da burguesia mercantil do século XVIII, a palavra capital passou a ser utilizada por banqueiros italianos para designar os recursos por eles investidos no comércio de mercadorias (dinheiro, propriedades, bens, etc). Na obra “O Capital”, Karl Marx irá distinguir esses recursos em capital-dinheiro (forma monetária) e capital produtivo (meios de produção, incluindo a propriedade de terras). Contudo, numa visão mais ampla, Marx via o capital como um ativo empregado para gerar valor (lucro e/ou mais-valia) em um dado modo histórico de produção: o capitalismo. Desde então, a palavra capital vem sendo utilizada, no contexto econômico, para se referir aos ativos e recursos utilizados no processo de valorização ou autovalorização. A palavra “humano” também tem raiz latina e relaciona-se ao vocábulo humanus, o qual, por sua vez, tem sua origem nas palavras homo (relativas ao homem enquanto espécie) e húmus (relativas à terra).

			Nesse sentido, a adjetivação de capital, na expressão “capital humano”, cumpre o objetivo de transmitir a ideia de que as competências, habilidades e características pessoais dos sujeitos seriam um ativo passível de produzir ganhos econômicos aos indivíduos, empresas e países, por via do investimento pessoal e governamental em educação, qualificação e treinamento. Deve-se creditar à Teoria do Capital Humano (TCH), a criação e disseminação dessa expressão e a sua posterior popularização no âmbito da educação.

			A TCH foi produzida no período pós-guerra com o objetivo de explicar e justificar as disparidades no crescimento e desenvolvimento econômico entre países centrais e periféricos do sistema capitalista. De acordo com essa teoria, o capital humano (H) é considerado um fator residual, não abordado pela teoria neoclássica, responsável pelo aumento da produtividade do capital e, consequentemente, pela elevação dos níveis de emprego e de salários. Assim, de acordo com a TCH, as diferenças de produtividade não provenientes do investimento em tecnologia (processos e inovação), capital físico (maquinário, equipamentos, instalações, etc.) ou mão de obra (trabalho em seu sentido genérico) seriam explicadas pelo maior nível de capacitação da força de trabalho (escolaridade, treinamento, competências adquiridas em serviço). Mais do que isso, a obtenção de melhores salários e empregos por parte dos trabalhadores seria o resultado direto do volume de investimento empreendido pelos indivíduos em sua formação e qualificação profissional.

			Desse modo, a TCH busca alçar a educação como fator diferencial de desenvolvimento socioeconômico, explicando as desigualdades nos níveis de crescimento econômico e mobilidade social em razão dos acréscimos de investimentos pessoais e governamentais realizados em processos de formação e qualificação.

			A TCH teve como precursores economistas vinculados à chamada Escola de Chicago, como é o caso de Jacob Mincer, Theodore Schultz e Gary Becker, os dois últimos ganhadores do Prêmio Nobel de Economia. Entre o final da década de 1950 e o decorrer da década de 1960, os referidos autores construíram, em suas principais obras, os princípios e conceitos basilares da TCH, que se espraiaram, em suas aplicações, do campo da economia para outros domínios, como a administração de recursos humanos e a educação profissional.

			Como bem explica Frigotto (2011), por meio dessa teoria, a noção de capital humano adentra o campo educacional em meados dos anos 1960, ganhando força no contexto nacional durante o regime militar e sendo revitalizada, no final da década de 1990, por conceitos como “empregabilidade”, “polivalência”, “competência”, “sociedade do conhecimento” e, mais recentemente, acrescentamos, “competências socioemocionais” e “empreendedorismo”. De igual modo, tais conceitos, incluindo a noção de capital humano, encontram-se amplamente difundidos no campo da administração de recursos humanos, também denominado “gestão de pessoas”, constituindo, ao lado de noções como “gestão do conhecimento”, “capital intelectual”, “competências essenciais”, “inteligência emocional”, dentre outros, um léxico de termos e jargões fundamentados na noção de capital humano.

			No que tange à aplicação dessa noção na educação profissional, convém destacar a necessidade de reconhecimento de seu caráter mistificador e circular (Frigotto, 1984), uma vez que a TCH parte do pressuposto de que os indivíduos e as nações se encontram em condições de igualdade para fazerem escolhas racionais e ótimas, a despeito dos limites impostos pelas condições históricas e materiais nas quais tais escolhas são feitas. Ao ignorar as relações de poder, exploração e dominação que estão na origem das desigualdades, esconde-se que, frequentemente, a baixa escolaridade individual e as reduzidas oportunidades de emprego e qualificação são consequência e não causa do nível de desenvolvimento socioeconômico alcançado pelos países. Ademais, no contexto da crise do neoliberalismo, mesmo em países de capitalismo avançado e com sólido sistema educacional, as taxas de crescimento econômico têm sido insuficientes para integrar plenamente os jovens a um mercado de trabalho marcado pelo desemprego estrutural. Dessa feita, a noção de capital humano tem servido ao propósito de aumentar os níveis de autoexploração dos sujeitos (HAN, 2018) que, percebendo-se como “indivíduos-empresa”, investem cada vez mais seus esforços e recursos no aprimoramento de suas qualificações.

			Considerando o exposto, é possível definir o capital humano como uma noção fetichizada das relações capital-trabalho, comumente empregada para reproduzir a ideia de que o estoque de conhecimentos, competências, habilidades e características pessoais dos sujeitos são uma espécie de ativo econômico de domínio e responsabilidade do trabalhador, cabendo ao indivíduo e ao Estado o adequado investimento em processos de educação e qualificação necessários para agregar valor econômico a estes ativos e obter deles ganhos de produtividade e maiores níveis de empregabilidade.
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			CAPITALISMO

			Vicente Cabrera Calheiros11

			Em um primeiro momento, CAPITALISMO é apenas uma palavra que, assim como muitas outras, denomina algo. Sua origem linguística não é consensual, entretanto, no Oxford English Dictionary há a referência ao texto The Newcomes do romancista William M. Thackery (1845), tanto como a Enciclopédia, de 1753, em acordo com Braudel (1982). Mas, interessa aqui, é a que se refere esta palavra. A referência diz respeito ao modo como os indivíduos produzem as condições de sua existência no conjunto das relações sociais que estabelecem entre si. Ou seja, o capitalismo é o modo de produção no qual a humanidade estrutura o conjunto de relações sociais no atual momento histórico. Vejamos isso. Na história da humanidade encontramos outros modos de produção, por exemplo, na Antiguidade Clássica (Grécia e Roma) a estrutura social se baseava na exploração do trabalho escravo. No Feudalismo, a exploração do trabalho estava fundamentada nas relações de servidão (senhor feudal e servo) e, no capitalismo, a exploração do trabalho se expressa na forma de assalariamento, constituindo relações de produção baseadas na propriedade privada dos meios de produção e na compra e venda da força de trabalho. Pode-se entender, portanto, que o capitalismo é a forma como a humanidade estrutura as relações sociais de produção e reprodução da existência por meio da exploração da força de trabalho livre que historicamente se expressa na forma assalariada.

			Sinaliza Marx (2013), que a estrutura econômica da sociedade capitalista surgiu da estrutura econômica da sociedade feudal. Embora o capitalismo tenha se consolidado a partir da Revolução Industrial (século XVIII), argumenta-se que sua origem remonta aos séculos XIV e XV, frente a crise do modo de produção feudal e o fortalecimento político e econômico da burguesia enquanto classe social. Ao longo de sua constituição, é possível pontuar algumas características marcantes de suas “engrenagens”, que seguem: 1. propriedade privada dos meios de produção; 2. sociedade dividida em classes sociais que disputam a hegemonia social – luta de classe; 3. trabalho assalariado; 4. obtenção do lucro por meio da extração do mais-valor, etc.

			Com o intuito de aprofundar a compreensão da temática, cabe realizar uma referência a outra palavra, visto sua íntima aproximação. Capitalismo é o modo no qual o CAPITAL se expressa no atual momento de seu desenvolvimento histórico. Para Mészáros (2011, p. 10), capital e capitalismo são fenômenos distintos, visto que, para o autor, o “[...] capitalismo é uma das formas possíveis da realização do capital, uma de suas variantes históricas, presente na fase caracterizada pela generalização da subsunção real do trabalho ao capital, que Marx denominava como capitalista pleno”.

			Para Marx (2013), o capital não é uma coisa, e sim, uma relação de produção pertencente a uma formação histórica particular de sociedade.

			O processo que cria a relação capitalista não pode ser senão o processo de separação entre o trabalhador e a propriedade das condições de realização de seu trabalho, processo que, por um lado, transforma em capital os meios sociais de subsistência e de produção e, por outro, converte os produtores diretos em trabalhadores assalariados. A assim chamada acumulação primitiva não é, por conseguinte, mais do que o processo histórico de separação entre produtor e meio de produção (MARX, 2013, p. 786, grifos nossos).

			Para este mesmo autor, o processo capitalista de produção, “[...] considerado em seu conjunto ou como processo de reprodução, produz não apenas mercadorias, não apenas mais-valor, mas produz e reproduz a própria relação capitalista” tendo, de um lado, o capitalista (burguês), de outro, o trabalhador assalariado (MARX, 2013, p. 653).

			Portanto, o capitalismo é o modo de produção que instituiu um conjunto de transformações sociais vindo a organizar um novo modelo de sociedade – a burguesa – constituindo um novo modelo de política – o Estado – a fim de regular a organização da sociedade civil. Para tanto, prescindiu – e ainda prescinde – da educação, constituindo novas relações por meio da organização da escola pública que, pelo ensino da língua vernácula, da disciplina e da obediência às leis civis, forme o cidadão burguês e o operário.

			A importância da compreensão desta relação de produção para o desenvolvimento dos mais variados tipos de trabalhos na EPT, com foco no desenvolvimento do trabalho pedagógico, reside no fato de que é necessário iniciar a construção de uma casa por uma base forte, ou seja, torna-se relevante ter-se ciência do conjunto das relações sociais de produção que estruturam e organizam a sociedade, a educação e escola. Deste modo, o contato mais próximo com os elementos da realidade material possibilita uma visão mais clara e certeira na realização dos trabalhos propostos.

			Por fim, buscando constituir uma síntese, destaco que o capitalismo (enquanto expressão histórica do capital) é um modo de produção baseado na propriedade privada dos meios de produção, na exploração da força de trabalho livre e assalariada, objetivando a realização do lucro e acumulação de capital, buscando meios efetivos para sua manutenção por meio das relações e disputas sociais presentes no campo da luta de classe.
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			CATÁLOGO NACIONAL DE CURSOS REFERENCIAIS CURRICULARES NACIONAIS DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

			Maria Adélia da Costa12

			Os Referenciais Curriculares da Educação Profissional Técnica de Nível Médio (EPTNM) são documentos que oferecem orientações para a estruturação dos currículos e elaboração dos projetos pedagógicos dos cursos técnicos. Além disso, eles descrevem os processos de produção específicos de cada área, identificam funções e subfunções, e definem as competências, habilidades e conhecimentos tecnológicos necessários para a inserção no mundo do trabalho (BRASIL, 2000).

			Até 2008, os Referenciais Curriculares da EPTNM eram regulados pela Resolução CNE/CEB Nº 04/1999, que definia as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico (EPNT) e descrevia as 20 áreas profissionais com suas respectivas cargas horárias (BRASIL, 1999). Esses referenciais caracterizavam as áreas de formação/habilitação profissional e as competências, tanto gerais quanto específicas, relacionadas ao perfil dos egressos. Este modelo buscava equilibrar uma base comum de competências para todas as áreas, permitindo, ao mesmo tempo, adaptações para atender às necessidades locais e regionais, bem como as demandas setoriais. Importa informar que, a partir da Resolução Nº 1, de 3 de fevereiro de 2005, a Educação Profissional de Nível Técnico (EPNT) passou a ser denominada Educação Profissional Técnica de Nível Médio (EPTNM) (BRASIL, 2005).

			A partir de 2008, os Referenciais Curriculares da Educação Profissional Técnica de Nível Médio foram organizados na forma de um Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT), conforme a Portaria MEC nº 870, de 16 de julho de 2008 (BRASIL, 2008). Desde então, esse Catálogo tem servido como referencial curricular para a estruturação dos cursos técnicos de nível médio, alinhando-se com as necessidades cambiantes laborais, educacionais e sociais.

			O CNCT está em sua 4ª edição e abrange 13 eixos tecnológicos, contemplando 215 cursos diferentes. Cada curso é acompanhado de informações sobre carga horária, perfil do formado, infraestrutura, pré-requisitos de ingresso e itinerários formativos que incluem opções de qualificação profissional com certificações intermediárias, a conclusão do curso técnico, bem como a possibilidade de formação continuada em cursos de especialização técnica (pós-técnico) e a verticalização para cursos de graduação. Além disso, o CNCT fornece informações sobre as áreas de atuação e as ocupações relacionadas, de acordo com a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), bem como as nomenclaturas anteriores dos cursos (BRASIL, 2020).

			A Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, reformulou o currículo do ensino médio, dividindo-o em cinco itinerários formativos, com o quinto focado na formação técnica e profissional. Posteriormente, os referenciais curriculares para esses itinerários foram definidos pela Portaria nº 1.432, de 28 de dezembro de 2018. No entanto, é importante observar que os referenciais curriculares da EPTNM continuam a ser regulados pelo CNCT, conforme estabelecido na mesma portaria (BRASIL, 2018).

			Os referenciais curriculares são importantes para a estruturação do trabalho pedagógico na EPTNM ao detalhar áreas de conhecimento ligadas às habilitações profissionais. Porém, eles focam em habilidades profissionais específicas, deixando de lado uma formação mais integrada e holística. Manacorda (2007) argumenta que uma escola não deve se limitar apenas ao ensino técnico, mas também visar o desenvolvimento amplo do aluno. Kuenzer (2002) ressalta a relevância da politecnia, que propõe uma integração de diversos saberes, superando a fragmentação disciplinar, pois, para ela o entendimento completo não está em saber todos os detalhes, em perceber como eles se interligam e evoluem ao longo do tempo.

			Os referenciais curriculares da EPTNM servem como um guia estruturado para a criação de projetos pedagógicos para cursos técnicos de nível médio, focando na formação específica dos alunos em áreas particulares do conhecimento. Esses referenciais trabalham em conjunto com as diretrizes curriculares da EPTNM, buscando estabelecer um padrão nacional de competências e habilidades para os profissionais técnicos, alinhado às necessidades dos setores produtivos.
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			CATÁLOGO NACIONAL DE CURSOS TÉCNICOS

			Leandro Lampe1

			Shirley Bernardes Winter2

			O Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT) tem o objetivo de orientar e informar a comunidade e instituições sobre a formação profissional e técnica de nível médio. Ele apresenta os treze eixos tecnológicos, competências e habilidades dos cursos atualizados de acordo com a legislação vigente. Cada eixo abrange uma série de cursos, incluindo carga horária, perfil do concluinte, infraestrutura mínima exigida, campos de atuação e as ocupações de acordo com a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO).

			No próprio site, o termo “Catálogo Nacional de Cursos Técnicos” é definido como o documento que organiza e regula a educação profissional técnica de nível médio, de acordo com as legislações aplicáveis em cada área tecnológica (Brasil, 2020). O CNCT atende às demandas do mercado de trabalho, servindo como referência para instituições de ensino, setor produtivo, estudantes e a sociedade em geral (BRASIL, 2020).

			Atualmente, o Catálogo está em sua quarta edição, implementada pela Resolução CNB/CEB nº 2, de 15 de dezembro de 2020. As principais mudanças incluem pré-requisitos para ingresso nos cursos e uma lista de termos relacionados à Educação Profissional e Tecnológica (EPT). As edições anteriores foram implementadas da seguinte forma: 1ª Edição – Resolução CNE/CEB nº 11/2008; 2ª Edição – Resolução CNE/CEB nº 04/2012; 3ª Edição – Resolução CNE/CEB nº 01/2014.

			A necessidade de um catálogo nacional foi justificada pela complexidade anterior do Cadastro Nacional de Cursos Técnicos, que apresentava cerca de “2.700 denominações distintas para 7.940 cursos” (BRASIL, 2008, p. 1) em 2005. A mudança na denominação reflete-se também na etimologia dos termos, em que “Catálogo” vem do grego katalogos, significando “estudo completo”, enquanto “Cadastro” vem do grego bizantino Kata Stikhon, significando “registro linha por linha” (NASCENTES, 1955). Isso demonstra o enfoque no estudo presente no Catálogo, tanto no termo quanto no documento implementado, para organizar a apresentação dos Cursos Técnicos brasileiros.

			A justificativa para a implementação do Catálogo em torno dos treze eixos técnicos, como Ambiente, Saúde e Segurança; Apoio Escolar; Controle e Processos Industriais; Gestão e Negócios; Hospitalidade e Lazer; Informação e Comunicação; Militar; Infraestrutura; Produção Alimentícia; Produção Cultural e Design; Produção Industrial e Recursos Naturais, objetivava a organização e padronização das ofertas de cursos técnicos, apresentando 155 denominações de cursos técnicos naquela edição. A quarta edição do CNCT, a atual, conta com treze eixos tecnológicos.

			Na versão mais recente, a 4ª Edição, o CNCT apresenta especificações técnicas para os cursos oferecidos, incluindo a carga horária mínima para cada formação. Também sugere qualificações intermediárias por meio de itinerários formativos, alinhados com a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) para cada curso previsto. Informações adicionais incluem sugestões de cursos para aperfeiçoamento e especialização de egressos, indicações de cursos de nível superior para verticalização do ensino, possíveis campos de atuação e infraestrutura mínima necessária para a execução do curso. As principais mudanças em relação à versão anterior incluem: a) alteração na denominação de 10 cursos, identificados por Eixo Tecnológico; b) alteração da Carga Horária mínima de 19 cursos, identificados por Eixo Tecnológico; c) mudança de 3 cursos de Eixo Tecnológico, indicando o Eixo Tecnológico anterior e o novo Eixo Tecnológico; d) inclusão de 13 novos Cursos Técnicos identificados por Eixo Tecnológico; e) inclusão de uma série de Cursos Técnicos na Tabela de Convergência, identificados por Eixo Tecnológico, indicando o nome do Curso Técnico para o qual devem convergir.

			À medida que o CNCT fornece orientações, habilidades e fundamentos, ele influencia o Trabalho Pedagógico realizado nas instituições. Os profissionais da educação precisam buscar a linearidade comum exigida para a formação de profissionais específicos. No entanto, de acordo com a legislação, essa formação comum é balanceada com o estímulo ao desenvolvimento de especificidades, levando em conta as regiões do país, influências culturais, etc.
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			CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA – CEFET

			Maria Rita Neto Sales Oliveira3

			Flávio Antônio dos Santos4

			A sigla CEFET refere-se a Centro Federal de Educação Tecnológica. Historicamente, esse nome foi cunhado, no plural, pela Lei nº 6545, de 30/06/1978 que “dispõe sobre a transformação das Escolas Técnicas Federais de Minas Gerais, do Paraná e Celso Suckow da Fonseca em Centros Federais de Educação Tecnológica” (BRASIL, 2005b). Em 1989 e 1993, as Escolas Técnicas Federais do Maranhão e da Bahia também foram transformadas em CEFETs pelas Leis nº 7.863, de 31/10/1989 (BRASIL, 1989) e nº 8711, de 28/09/1993 (BRASIL, 2005b), respectivamente. Em 1994, um novo dispositivo legal – Lei nº 8948, de 8/12/1994 (BRASIL, 2005b) – dispõe sobre a transformação das demais escolas técnicas federais em CEFETs, definindo as condições para sua implantação. Dispõe ainda que Escolas Agrotécnicas poderão ser transformadas em CEFETs, a partir de avaliação coordenada pelo então Ministério da Educação e do Desporto. A esses dispositivos legais, acrescenta-se a Lei nº 11.892, de 29/12/2008 (BRASIL, 2008).

			Desde 2008, existem, no Brasil, apenas dois CEFETs, sediados em Minas Gerais e no Rio de Janeiro: o CEFET-MG ou Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais, e o CEFET/RJ ou Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca. Os demais adquiriram novas institucionalidades, quer como Universidade Tecnológica (UTFPR, antigo CEFET-PR), quer como Institutos Federais (demais CEFETs).

			Segundo o conjunto dos dispositivos legais mencionados, os dois CEFETs são autarquias de regime especial, vinculadas ao Ministério de Educação (MEC) e detêm autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar. Instituições de Ensino Superior, têm por finalidade o oferecimento de educação tecnológica, nos diferentes níveis e modalidades de ensino, com atuação prioritária na área tecnológica, e contemplando o ensino, a pesquisa aplicada e a extensão.

			Além disso, por características históricas, fundamentos legais, teórico-conceituais e práticas educacionais, os CEFETs são instituições de educação pública, gratuita, inclusiva e de excelência acadêmica e socialmente referenciadas, no campo da educação tecnológica. Essa é entendida e materializada por processos formativos que contemplam a formação profissional integrada à formação para uma cidadania crítica nos diversos setores societários, por meio de uma estrutura verticalizada de cursos que vão do ensino médio à educação superior de graduação e de pós-graduação lato e stricto sensu.

			A identidade dos dois CEFETs conta ainda com o fato de fazerem parte da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT) criada pela lei de 2008. Essa rede congrega, pela sua similaridade no âmbito da educação profissional, além dos CEFETs: a UTFPR, criada em 2005 pela transformação do CEFET-PR em universidade, tal como disposto na Lei nº 11.184, de 7/10/2005 (Brasil, 2005a); e os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, criados também pela lei de 2008, mediante a transformação e/ou integração de CEFETs, escolas agrotécnicas e escolas técnicas federais, em resposta a uma chamada pública relativa a essa transformação.

			Registre-se o fato de que, à época dessa chamada para transformação dos CEFETs em Institutos, os dois CEFETs de Minas e do Rio já contavam com condições legais e operacionais para sua transformação em universidades tecnológicas, o que implicava, entre outros, os seguintes fatores: condições legais para essa transformação, construídas por uma história cujos rumos indicavam essa nova institucionalidade; intenção geral das suas comunidades pela transformação em universidades; elaboração de projeto de universidade tecnológica discutido com órgãos do MEC.

			Além do exposto, os dois CEFETs não contavam com condições políticas e práticas para abrirem mão das suas prerrogativas legais e operacionais de ampla autonomia então vigentes, particularmente no que se refere à oferta de vagas para diferentes cursos e quadro de pessoal correspondente. Isso pelo fato de essas prerrogativas sofrerem restrições pelo disposto na lei de 2008. Assim, os dois CEFETs optaram por manterem as suas institucionalidades como CEFETs, ou seja, como instituições com a finalidade de oferta curricular verticalizada e plural, no âmbito da educação tecnológica, com atuação prioritária na área tecnológica, tal como definido por seus próprios limites, e contemplando o ensino, a pesquisa aplicada e a extensão.

			Quanto à expressão educação tecnológica, presente inclusive no próprio nome dos CEFETs, conforme Brasil (2004), ela foi introduzida, no início da década de 1970, com a criação dos cursos de tecnólogos, implantados por Centros de Educação Tecnológica assim denominados. A partir desse marco histórico, tem-se o uso da expressão em: estudos e pareceres do Conselho Nacional de Educação, em projetos relativos à elaboração da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no final da década de 1980 e início da década de 1990, quando a expressão aparece ligada à formação politécnica; no nome de Secretaria do Ministério da Educação, a Secretaria Nacional de Educação Tecnológica, criada em 1990, e, posteriormente, a Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica, em 1992.

			Ainda segundo Brasil (2004), do ponto de vista conceitual, a educação tecnológica refere-se ao tratamento do conceito de tecnologia como elemento de ensino, pesquisa e extensão, ultrapassando os limites das aplicações técnicas, como “instrumento de inovação e transformação das atividades econômicas em benefício do cidadão, do trabalhador e do País”. Nessa direção, a educação tecnológica envolve uma formação educacional que considera questões econômicas, sociais, políticas e ambientais interligadas, no processo de produção e reprodução tecnológica. Preocupa-se com a formação de trabalhadores e agentes de inovação tecnológica críticos em prol do desenvolvimento do país.

			Finalmente, pela expressividade da atuação nacional do CEFET-MG e do CEFET/Rio, no âmbito da educação tecnológica, o conhecimento compreensivo das suas características identitárias tem relevância social e política. Isso por contribuir, no mínimo, para o estímulo à realização de um trabalho pedagógico, teórico-prático, nas escolas de Educação Profissional intra e extra RFEPCT, para além dos próprios CEFETs. Trabalho fundado na profissionalização de trabalhadores, cidadãos críticos e propositivos, comprometidos com o desenvolvimento científico-tecnológico, com sustentabilidade social, econômica e ambiental.

			Em resumo, a sigla CEFET é utilizada, desde 2008 para se referir apenas a duas das instituições públicas e gratuitas de educação superior no país – o CEFET-MG e o CEFET/RJ – pertencentes à RFEPCT. São autarquias federais, gozando de autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar, com a finalidade da oferta da educação tecnológica, nos diferentes níveis e modalidades de ensino, com atuação prioritária na área tecnológica, e contemplando o ensino, a pesquisa aplicada e a extensão.
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